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Docentes consideram que Reitor revogou
direitos contidos no Esunicamp

Um namero significativo de docentes que tiveram sua contagem de tempo de servico alterada recentemente, por
uma decisdo do Reitor, em funcdo de uma nova interpretacdo do Esunicamp, apresentaram, na Ultima assembléia da
Adunicamp, a proposta de convocagdo de uma nova assembléia de docentes para o dia 29 de abril, com pauta especifica
para tratar desse assunto. A proposta foi aprovada. Visando esclarecer o conjunto da categoria sobre a necessidade
desse recurso, 0s docentes encaminharam a Adunicamp o texto que publicamos em seguida.

O parégrafo 2° do Art. 38 do ESUNICAMP determi-
na que: “sera computado como servigo publico o tempo
utilizado em estudos ou trabal hos posteriores a sua gradu-
acao, cujos resultados se aplicam no exercicio do cargo ou
fungdo...”.

Lembre-se que o ESUNICAMP foi aprovado no
Consu, Conselho Estadual de Educagdo e baixado por
Decreto do Governador do Estado.

O Reitor, através do Of. GR no 019/99 (abaixo), ba-
seado em pareceres da Procuradoria da Universidade e de
seu assessor, Carlos Franchi, determina: “sustar imediata-
mente qualquer contagem de tempo em que ainterpreta-
cao dada a “funcdo de magistério” tenha sido lata ou
analogica’. Além disto, determina: “ser revistas todas as
certidBes expedidas...”.

Em 29/03/99, o Gabinete do Reitor divulgou nota de
“esclarecimento” que afirma:

“Vigorou na Unicamp umainterpretacdo ampla, sem
gualquer amparo em normas universitérias ou na legisla-
¢do em vigor, decorrente de uma aplicacéo elastica eile-
gal, ja que considerava tempo de servico de magistério
estudos de pés-graduacdo de qualquer estudante deste ni-
vel que viesse a ser contratado como docente, posterior-
mente ao término de seus estudos. Por tratar-se de erro
administrativo, a Reitoria deter minou aregularizacéo da
contagem de tempo feita em desacordo com alegislagdo.”
(grifos nossos).

Em primeiro lugar, a aplicagdo “elasticaeilegal” na
interpretacdo da Reitoria decorre de direitos concedidos
pelo ESUNICAMP e Portarias aprovadas no Conselho
Universitério. Portanto, a medida do Reitor efetivamente
RETIRA DIREITOS RECONHECIDOS dos docentes.
Se osatuaisadministradores daUnicamp tem discordancias
aesterespeito, 0 minimo que se poderiaesperar de gestores
democrati cos era uma proposta de revogacéo a ser ampla-
mente debatida e inserida no futuro ESUNICAMP e ndo a
suaimplantacéo “discreta’ na Universidade.

Além disto, e talvez mais grave, o Reitor determinar
a revogacdo de direitos implantados e reconhecidos por
um Orgéo ( Consu), que até o presente é reconhecido como
superior na Universidade.

Independente de concordarmos ou ndo com o mérito
do que a Reitoria agora questiona, estamos frente a ques-
tBes de principio que temos o compromisso de defender,
sob pena de no futuro vermos a implantacéo destes proce-
dimentos ELASTICOS adotados em outras questfes rele-
vantes e de interesse coletivo na Unicamp.

Com o objetivo de discutir e encaminhar
as proposta cabiveis, convidamos todos os
colegas para uma Assembléia Geral, no
préximo dia 29 de abril, quinta-feira,
as 12 horas, no auditorio da Adunicamp.

Assembléa Geral de Docentes

Dia 29/04, quinta-feira, as 12 horas, no auditério da Adunicamp

Pauta:
1) Analise das modificacbes da metodologia de contagem de tempo para aposentadoria;
2) Analise do oficio 019/99 e sua relacdo com o estatuto vigente da Unicamp;
3) Defini¢cdo das medida a serem tomadas;
4) Contratacdo de assessoria juridica externa.
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Docentes da Medicina L egal manifestam-se
contra a extincao do departamento

Através de uma carta enviada a Adunicamp, em 23 de abril, para publicacdo em boletim, os
professores Maria Cristina von Zuben de Arruda Camargo, Paulo Roberto de Sousa e Ricardo Molina
de Figueiredo estao se opondo a extingdo do Departamento de Medicina Legal da Unicamp.

A Associagéo reproduz esse documento a seguir.

A congregacdo da Faculdade de Ciéncias Médicas
aprovou, em reunido de 26 de marco pp, sugestéo de extincdo
do Departamento de Medicina Legal e Etica (DMLE) e
conseqiiente relocacéo de seus docentes e funcionérios. Nao
haqual quer motivo, institucional ou académico, quejustifique
aextingdo do DMLE, especia mente naformacomo vem sendo
proposta. Na verdade, o que a Congregacao da FCM sugere
ndo € a eventual integracdo do DMLE, como um todo, a um
outro departamento, mas sim uma fragmentacdo, com a
distribuicdo indiscriminada de docentes e funcionérios por
diferentes departamentos. Destroi-se assim o principio de
multidisciplinaridade que esté na base da propria criagdo do
DMLE. Caberessaltar quefoi precisamente essa convivéncia
multidisciplinar que permitiu importantes avangos na area
técnica, com a implementacdo de procedimentos periciais
inovadores, quetranscenderam a&reaexclusivamente médica,
contribuindo para o desenvolvimento da Criminalisticacomo
um todo.

Para além do campo estritamente técnico, é importante
destacar que 0 DMLE também abriga areas voltadas para a
reflexdo sobre conceitos éticos cujaimportanciavem crescendo
em func&o dos constantes avangos tecnol 6gicos da M edi cina.
Entendemos que é fundamental a existéncia de um espaco
institucional onde se possaatuar, comisencéo, sobre questées
polémicas relacionadas com o ato médico, e que tocam
diretamente a sociedade. Questdes como o erro médico,
clonagem, eutanasia, aborto, violéncia contra a crianca, etc.,
estao indissoluvelmente ligadas ao exercicio daMedicina- e
em especial daMedicinaLega —, ndo podendo ser tratadas
apenas dentro dos limites definidos pelo fato biolégico. O
conceito moderno de Medicina Legal procura ir aém do
diagndstico, examinando circunstéancias socio-psicol gicas
inerentemente presentes na atividade médica, e que geram
conseqiiéncias de ordem ética e legal. A fragmentacdo do
DMLE iria, assim, na contramé&o da histéria, separando
novamente as dimensdes técnica e ética, ao contrario do que
ocorre nos paises mais desenvolvidos.

Afirma-se, vagamente, que o DMLE apresenta “baixa
produtividade”. Entendemos que tal critica é equivocada. O
que significa, afinal, “ produtividade” ? Se estamos falando de
ensino, cabe lembrar que o DMLE, apesar de possuir
atualmente poucos docentes, sempre atendeu, e continua
atendendo, um ndimero expressivo de alunos de graduacao e,
mais recentemente, também de pos-graduagdo. O DMLE tem
hoje sob sua responsabilidade trés disciplinas de graduagéo,
com cerca de trezentos alunos/ano, quatro disciplinas de pos-
graduacao etrés de extensdo. Além disso, docentesdo DMLE
tém colaborado com disciplinas de graduagéo e pos-graduacao
de outros Departamentos da Facul dade de Ciéncias Médicas.

A aegada “baixa produtividade” também né&o deve se
referir apesquisaformal. Afinal, se considerarmos o pequeno
ndmero de docentes do DMLE, o indice de publicacGes por
docente é equivalente, sendo maior, do que o de diversosoutros
departamentos da Universidade, inclusive alguns da propria
FCM.

Também ndo se pode concluir que as criticas quanto a
produtividade digam respeito a atividade assistencial do
DMLE. E publico e notério que o DMLE prestaum regular e
volumoso servico asociedade, expresso nosindmeros laudos
e pareceres ali emitidos. Alias, o DMLE foi estimulado,
durante anos, a concentrar esforcos na érea de prestacéo de
servicos. A énfase na atividade assistencial, nesse periodo,
ocorreu com o aval de diversas insténcias na Universidade,
gue nunca mostraram desagrado com o constante interesse
demonstrado pelos 6rgdos de imprensa. Na verdade, muitos
se beneficiaram com essa visibilidade, inclusive a prépria
FCM, que pbde contar com umagrande expansdo de &reafisica
e de funcionérios ligados ao DMLE. Agora, novos ventos
parecem soprar, e a atividade assistencial do DMLE néo é
mais valoriza como antes. Qual 0 motivo dessa mudanca
repentina de rumo? O que se desgja: lotear o DMLE? Quais
interesses se escondem por tras da partilha desse cobicado
espdlio?

A adequacdo do DMLE a um programa menos
concentrado na prestacéo de servicos é perfeitamente viavel.
Seria ilusério, entretanto, acreditar que esse gjuste possa
ocorrer em curto prazo, e sem que algumas condicdes sejam
atendidas. E preciso que se dé espaco paraque o departamento
resolve seus proprios problemas internos, sem interferéncias.
Temos sofrido uma série de intervencgdes que so atrapalham o
desenvolvimento do DMLE. Percebe-se aqui o lado perverso
davisihilidade. Com efeito, é bastanteimprovavel que qual quer
outro departamento da Universidade, sem a exposi¢éo do
DMLE, tivesse sua extin¢go discutida em decorréncia de
eventuaisdivergénciasinternas.

O DMLE acancou credibilidade nacional einternacional
gracas a atuagdo de véarios profissionais que a ele estiveram
ou estéo vinculados. Ali produziram-se centenas de laudos
periciais na Ultima década, nas éreas civel e criminal,
conduzidos por muitos profissionais médicos e ndo-médicos.
Seem algum momento essacredibilidadefoi postaem davida,
cabe apurar detalhadamente cada caso em separado, e ndo
responsabilizar o departamento como um todo. A
confiabilidade do DMLE junto aos poderes constituidos foi
duramente conquistada, sendo hoje um patriménio da
Universidade, que ndo pode ser simplesmente destruido, sem
que haja, pelo menos, uma ampla discusséo que deixe claro
quais os verdadeiros interesses que se escondem por tras da
proposta de extingéo.
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